RESOLUÇÃO DE MESA Nº 009/2026
Regulamenta o Procedimento Interno de Compras e Contratações no âmbito do Poder Legislativo Municipal de Anta Gorda-RS, nos limites da Lei Federal nº 14.133/2021.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ANTA GORDA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, especialmente aquelas relacionadas à direção dos serviços administrativos e à gestão orçamentária do Poder Legislativo,
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, visando garantir a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, probidade administrativa, igualdade, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, vinculação ao edital, julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável;
CONSIDERANDO a competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação em todas as modalidades, aplicáveis às administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do artigo 22, inciso XXVII, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei, as obras, serviços, compras e alienações devem ser contratadas por meio de processo de licitação pública, garantindo a ampla concorrência e a isonomia entre os participantes;
CONSIDERANDO a prerrogativa e a necessidade de regulamentar internamente os procedimentos de compras e contratações no âmbito do Poder Legislativo do Município de Anta Gorda-RS, a fim de padronizar fluxos e conferir maior eficiência, transparência e segurança jurídica às aquisições de bens e serviços, bem como otimizar processos e reduzir a burocracia,
RESOLVE:
LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS
	CRFB/88
	Constituição da República Federativa do Brasil de 1988

	ETP
	Estudo Técnico Preliminar 

	LGPD
	Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais

	NLLC
	Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/2021

	PCA
	Plano de Contratações Anual 

	PNCP 
	Portal Nacional de Contratações Públicas

	SRP 
	Sistema de Registro de Preços 

	TR
	Termo de Referência 


CAPÍTULO I
Das Referências
Art. 1º São referências para a presente Resolução a CRFB/88, os princípios gerais da Administração Pública, as normas de transparência e proteção de dados pessoais (LGPD), a NLLC, jurisprudência, doutrina, diretrizes e orientações da fiscalização externa e interna.
CAPÍTULO II
Da Fase Inicial dos Procedimentos de Compras e Contratações
Art. 2º O planejamento estratégico das compras e contratações serão formalizados pelo PCA, exceto as situações imprevisíveis que não possam ser planejadas e aquelas de pequeno valor, com limite regulado pelo artigo 10 da presente Resolução. 
§ 1º A elaboração do PCA deverá ser concluída, preferencialmente, até o dia 15 de dezembro de cada exercício, para utilização no seguinte, sendo publicada no site oficial da Câmara Municipal e no PNCP. 
§ 2º Caberá aos servidores encarregados emitir orientações para elaboração do PCA, observado o prazo estabelecido no § 1º deste artigo, fazendo sua consolidação.
Art. 3º Antes de iniciar qualquer processo de compra ou contratação, deve ser realizada verificação sobre a existência de dotação orçamentária e saldo financeiro, exceto quando for utilizado o SRP, ocasião em que a identificação da dotação orçamentária será necessária somente para emissão do pedido de empenho.
Art. 4º Nenhuma compra ou contratação poderá ser realizada sem a emissão da Requisição no sistema informatizado.
Art. 5º Após a emissão da Requisição, o requisitante deverá elaborar o ETP, preferencialmente no modelo adotado pela Câmara Municipal, que deverá contemplar, no mínimo, os seguintes requisitos:
I – descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II – estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
III – estimativa do valor da contratação;
IV – justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
V – posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina;
Art. 6º Fica dispensado o ETP nas hipóteses dos incisos I, II, III, VII e VIII e § 7º, do artigo 75, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Parágrafo único. Nas hipóteses em que o ETP é dispensado, faculta-se a sua elaboração quando for conveniente a ampliação do estudo para definição da melhor solução a ser alcançada.
Art. 7º Definida a solução a partir do ETP, será elaborado o TR, utilizando preferencialmente o modelo padrão adotado pela Câmara Municipal, contemplando os seguintes requisitos:
I – número do processo administrativo; 
II – definição do objeto com a quantidade máxima de detalhes, regras de fornecimento e prazos de entrega, quantitativos, prazo estimado da contratação e prorrogação;
III – justificativa e fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos realizados para a realização da aquisição ou contratação;
IV – descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
V – requisitos da aquisição ou contratação, definindo se o objeto é comum ou especial;
VI – modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato ou ata deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
VII – modelo de gestão e fiscalização, descrevendo como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
VIII – critérios de medição e de pagamento;
IX – forma e critérios de seleção do fornecedor;
X – estimativa do valor da aquisição ou contratação;
XI – adequação orçamentária (exceto no caso de SRP).
Art. 8º O ETP e o TR devem ser preferencialmente elaborados pelo requisitante ao Agente de Contratação que, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, salvo os casos de alta complexidade da demanda, definirá sobre o andamento do procedimento ou informará o requisitante sobre medidas que precisam ser adotadas para a continuidade do procedimento de compra ou contratação.
Art. 9º Quando o objeto da demanda dispuser sobre obras e/ou serviços de arquitetura e engenharia, além dos documentos já citados, o processo inicial deverá ser instruído com Projeto Básico e todos os documentos técnicos correspondentes.
CAPÍTULO III
Das Regras e Limites para Pequenas Compras e Contratações
Art. 10. Para fins desta Resolução, consideram-se “Pequenas Compras” aquelas cujo valor não exceda R$ 13.098,41 (treze mil, noventa e oito reais e quarenta e um centavos), com base no artigo 95, § 2º da NLLC, podendo o valor ser atualizado pela Câmara Municipal no mesmo parâmetro do Governo Federal.
Art. 11. As pequenas compras têm por finalidade atender despesas de pronto pagamento, sendo caracterizadas por situações excepcionais, de atendimento imediato e baixo valor, de natureza eventual e não rotineira, cujas peculiaridades inviabilizam ou tornam desproporcional a realização de planejamento prévio e a instrução completa típica das contratações ordinárias.
Art. 12. Nas hipóteses citadas no artigo 11, a adoção do rito integral pode revelar-se antieconômica, pois o custo administrativo de formalização (tempo de servidores, tramitação, controles e registros) pode superar o próprio valor da aquisição, sem ganho proporcional de eficiência ou de controle.  
Art. 13. As despesas classificadas no artigo 14 como “Compra Direta”, destinadas a atender situações de pronto pagamento, não deverão corresponder a gastos previsíveis ou recorrentes, nem resultar de parcelamento ou de qualquer forma de fracionamento indevido do objeto ou da despesa, com a finalidade de enquadramento na presente hipótese, e o descumprimento desta vedação poderá ensejar a responsabilização do requerente, na forma da legislação aplicável.
Art. 14. Fica estabelecido o seguinte escalonamento de valor para a realização de pequenas compras/contratações de pronto pagamento e dispensas por pequeno valor:
	Valor
	Classificação
	Documentos Obrigatórios (mínimo)

	De R$ 0,01 
até 
R$ 1.500,00
	Pequena Compra 
Pronto Pagamento 
Art. 95, § 2º 
	Requisição, nota de empenho e documento fiscal do fornecedor. Fica dispensada a Pesquisa de Preços em razão do pequeno valor. 

	De R$ 1.500,01 até R$ 5.000,00
	Pequena Compra
Pronto Pagamento 
Art. 95, § 2º 
	Requisição, Pesquisa de Preços contemplando ao menos 3 (três) comprovações de valor praticado no mercado, habilitação jurídica do fornecedor, nota de empenho e documento fiscal correspondente.   

	A partir de R$ 5.000,01 até o limite das dispensas regulado pela Lei Federal nº 14.133/21
	Processo de Dispensa
Art. 75, inc. I e II
	Requisição, Termo de Referência, Pesquisa de Preços contemplando ao menos 3 (três) comprovações de valor praticado no mercado, habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, nota de empenho e documento fiscal correspondente. 



Art. 15. Quando utilizada a hipótese do art. 75, § 7º, da NLLC, até o limite de R$ 10.478,74 (dez mil, quatrocentos e setenta e oito reais e setenta e quatro centavos), para contratação de manutenção de veículos automotores, inclusive o fornecimento de peças, os respectivos valores não se sujeitam ao somatório para fins de aferição do limite no exercício financeiro previsto no art. 75, inciso I, afastando-se a regra do § 1º do mesmo artigo, quanto à acumulação de despesas da mesma natureza.  
CAPÍTULO IV
DA PESQUISA DE PREÇOS
Art. 16. A pesquisa de preços para fins de estimativa do valor da contratação será realizada com fundamento no artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as normas e procedimentos internos vigentes na Câmara Municipal aplicáveis à formação do preço estimado.
Art. 17. Na hipótese de dispensa da pesquisa de preços em razão do pequeno valor, o requisitante tem a responsabilidade de verificar se a compra ou contratação pretendida está de acordo com o preço praticado no mercado, sob pena de responsabilização e ressarcimento ao erário em caso de configuração de sobrepreço. 
CAPÍTULO V
Da Definição da Modalidade ou Compra/contratação Direta
Art. 18. Fica regulada a competência da Assessoria Jurídica para definir a modalidade de licitação a ser aplicada.
Parágrafo único. Poderão ser utilizados os procedimentos auxiliares de credenciamento, pré-qualificação, manifestação de interesse, sistema de registro de preços e registro cadastral.
Art. 19. Na definição de modalidades licitatórias, procedimentos auxiliares e classificação de dispensas e inexigibilidades, o Agente de Contratação/Pregoeiro contarão com o apoio permanente da Assessoria Jurídica.
CAPÍTULO VI
Disposições Gerais e Finais
Art. 20. Por força do Parágrafo único do artigo 168 da NLLC, a autoridade competente poderá invocar a qualquer tempo, Assessoramento Jurídico, Técnico ou da Unidade Central de Controle Interno, para auxílio na tomada de decisões.
Art. 21. Considerando o artigo 182 da NLLC, que regulamenta a atualização anual pelo índice IPCA-E de todos os valores fixados pela referida Lei, poderá a Câmara Municipal emitir nova Resolução com a descrição da atualização dos valores. 
Art. 22 Esta Resolução de Mesa entra em vigor na data de sua publicação.

Anta Gorda, RS, 06 de abril de 2026.
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